
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 927310 - SC (2024/0246002-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : V G P DE O (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO 
PREVISTO NO ART. 157, § 2º, II E VII, DO CÓDIGO PENAL – CP.  
APONTADA NULIDADE. ART. 400 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
– CPP. INVERSÃO DA ORDEM DO INTERROGATÓRIO DO 
ADOLESCENTE. MATÉRIA NÃO ARGUIDA NO MOMENTO 
OPORTUNO. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
PREJUÍZO.  DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Em recente alteração de entendimento, a Terceira Seção 
desta Corte Superior concluiu pela aplicação do precedente do Supremo 
Tribunal Federal – STF firmado no HC n. 127.900/AM aos procedimentos 
de apuração de ato infracional. Dessa forma, estabeleceu-se que, por ser 
tido como meio de defesa, o interrogatório de um adolescente em 
processo por ato infracional deve ser realizado como ato final da 
instrução.

No caso em debate, a sentença de primeiro grau rechaçou a 
nulidade em razão da preclusão da matéria . Asseriu-se que “Descabe a 
preliminar da douta Defesa de nulidade do interrogatório porquanto não 
fora feito como último ato da instrução, a uma, porque a questão já fora 
rebatida ao evento 39, restando preclusa e, a duas, porque não se 
declaram nulidades sem que hajam prejuízos". Acresçeu-se, outrossim, 
que, "Na data aprazada para apresentação do adolescente, o mesmo 
manteve-se calado, de sorte que, acaso ela se desse ao final da oitiva das 
testemunhas, manteria-se a mesma técnica de defesa".

Nesse contexto, não tendo a Defesa se insurgido contra o ato 
oportunamente, mas tão somente na fase recursal, necessário se faz 
reconhecer a preclusão da matéria. De mais a mais, é reiterada a 
orientação jurisprudencial desta Corte no sentido de que a decretação da 
nulidade processual, ainda que absoluta, depende da demonstração do 
efetivo prejuízo à luz do art. 563 do Código de Processo Penal, ex vi do 
princípio pas de nullité sans grief. Não se prestigia, portanto, a forma pela 
forma, mas o fim atingido pelo ato.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO 
PREVISTO NO ART. 157, § 2º, II E VII, DO CÓDIGO PENAL – CP.  
APONTADA NULIDADE. ART. 400 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
– CPP. INVERSÃO DA ORDEM DO INTERROGATÓRIO DO 
ADOLESCENTE. MATÉRIA NÃO ARGUIDA NO MOMENTO 
OPORTUNO. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
PREJUÍZO.  DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Em recente alteração de entendimento, a Terceira Seção 
desta Corte Superior concluiu pela aplicação do precedente do Supremo 
Tribunal Federal – STF firmado no HC n. 127.900/AM aos procedimentos 
de apuração de ato infracional. Dessa forma, estabeleceu-se que, por ser 
tido como meio de defesa, o interrogatório de um adolescente em 
processo por ato infracional deve ser realizado como ato final da 
instrução.

No caso em debate, a sentença de primeiro grau rechaçou a 
nulidade em razão da preclusão da matéria . Asseriu-se que “Descabe a 
preliminar da douta Defesa de nulidade do interrogatório porquanto não 
fora feito como último ato da instrução, a uma, porque a questão já fora 
rebatida ao evento 39, restando preclusa e, a duas, porque não se 
declaram nulidades sem que hajam prejuízos". Acresçeu-se, outrossim, 
que, "Na data aprazada para apresentação do adolescente, o mesmo 
manteve-se calado, de sorte que, acaso ela se desse ao final da oitiva das 
testemunhas, manteria-se a mesma técnica de defesa".

Nesse contexto, não tendo a Defesa se insurgido contra o ato 
oportunamente, mas tão somente na fase recursal, necessário se faz 
reconhecer a preclusão da matéria. De mais a mais, é reiterada a 
orientação jurisprudencial desta Corte no sentido de que a decretação da 
nulidade processual, ainda que absoluta, depende da demonstração do 
efetivo prejuízo à luz do art. 563 do Código de Processo Penal, ex vi do 
princípio pas de nullité sans grief. Não se prestigia, portanto, a forma pela 
forma, mas o fim atingido pelo ato.

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO
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Cuida-se de agravo regimental interposto por V. G. P. DE O. contra decisão 

singular por mim proferida, às fls. 552/554, em que não conheci do habeas corpus.

No presente recurso (fls. 562/567), a defesa reitera a ocorrência de nulidade 

absoluta, tendo em vista que o interrogatório do adolescente inaugurou a instrução 

processual. Acrescenta que "ao subtrair do paciente o direito de falar por último, 

evidentemente que a garantia da ampla defesa foi esvaziada" (fls. 565).

Assim, requer o provimento do agravo regimental a fim de conceder a ordem

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante.

Como outrora afirmado, no caso em debate, a sentença de primeiro grau 

rechaçou a nulidade em razão da preclusão da matéria (fl. 371).

Asseriu-se que “Descabe a preliminar da douta Defesa de nulidade do 

interrogatório porquanto não fora feito como último ato da instrução, a uma, porque a 

questão já fora rebatida ao evento 39, restando preclusa e, a duas, porque não se 

declaram nulidades sem que hajam prejuízos". Acresçeu-se, outrossim, que, "Na data 

aprazada para apresentação do adolescente, o mesmo manteve-se calado, de sorte 

que, acaso ela se desse ao final da oitiva das testemunhas, manteria-se a mesma 

técnica de defesa".

Nesse contexto, não tendo a Defesa se insurgido contra o ato oportunamente, 

mas tão somente na fase recursal, necessário se faz reconhecer a preclusão da 

matéria. De mais a mais, é reiterada a orientação jurisprudencial desta Corte no sentido 

de que a decretação da nulidade processual, ainda que absoluta, depende da 

demonstração do efetivo prejuízo à luz do art. 563 do Código de Processo Penal, ex vi 

do princípio pas de nullité sans grief. Não se prestigia, portanto, a forma pela forma, 

mas o fim atingido pelo ato.
Confira-se, a propósito, o seguinte precedente:
 

ECA. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO 
DE ESTUPRO. NULIDADE. ART. 400 DO CPP. 
INVERSÃO DA ORDEM DE INTERROGATÓRIO DO 
ADOLESCENTE. MATÉRIA NÃO ARGUIDA NO 
MOMENTO OPORTUNO. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. ORDEM DENEGADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Em recente alteração de entendimento, a 
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Terceira Seção desta Corte Superior concluiu pela 
aplicação do precedente do Supremo Tribunal Federal 
firmado no HC n. 127.900/AM aos procedimentos de 
apuração de ato infracional. Dessa forma, estabeleceu-se 
que, por ser tido como meio de defesa, o interrogatório de 
um adolescente em processo por ato infracional deve ser 
realizado como ato final da instrução.

2. Entretanto, faz-se necessário que, para 
acolhimento de eventual nulidade por inobservância da 
regra contida no art. 400 do CPP, a defesa aponte o vício 
em momento processual oportuno.

3. Na hipótese, a nulidade aqui trazida pela defesa 
não fora arguida na defesa prévia, na audiência de 
instrução realizada posteriormente e nem tampouco nas 
alegações finais.

4. Ademais, não houve a demonstração de efetivo 
prejuízo para a defesa decorrente da ausência de nova 
oitiva do adolescente ao final da instrução processual, pois, 
conforme ressaltado pelo Tribunal de origem, "a vítima foi 
ouvida antes do apelante, em depoimento especial colhido 
em autos apartados. Quando o apelante negou a prática 
delitiva já conhecia a versão acusatória apresentada contra 
si".

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 895.578/SC, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

 
Nessa ordem de ideias, por hora, a decisão agravada deve mantida pelos seus 

próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0246002-6 HC 927.310 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50301324020238240022  50302329220238240022  50303662220238240022

EM MESA JULGADO: 17/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : V G P DE O (INTERNADO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Contra o Patrimônio 
- Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : V G P DE O (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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